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PROJETO DE LEI Nº , de 2022
(Do Deputado Darci de Matos)

Dispõe  sobre  a  regulamentação  do  exercício
profissional  de  Designer  e  dá  outras
providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.1º  O exercício  da  profissão  de  Designer  é  livre,  observadas  as
disposições desta Lei.

Art.  2º  Designer  é,  para  os  fins  desta  Lei,  todo  aquele  que
desempenha atividade especializada de caráter técnico-científico, criativo e artístico
para a elaboração de projetos de design passíveis de seriação ou industrialização
que  atendam,  tanto  no  aspecto  de  uso  quanto  no  aspecto  de  percepção,
necessidades materiais e de informação visual.

Art.  3º  Projetos  de  design  compreendem  tanto  sistemas  quanto
produtos ou mensagens visuais em que o profissional equaciona dados de natureza
ambiental,  cultural,  econômica,  ergonômica,  estética,  social  e  tecnológica  para
responder concreta e racionalmente às necessidades do usuário.

Art. 4º É assegurado o exercício da profissão de Designer, observadas
as condições de capacidade e exigências estabelecidas neste artigo: 

I  -  aos que possuem diploma de graduação, emitidos por cursos de
Design ou pelos cursos de Comunicação Visual, Desenho Industrial, Programação
Visual,  Projeto de Produto,  Design Gráfico,  Design Industrial,  Design de Moda e
Design  de  Produto,  devidamente  registrados  e  reconhecidos  pelo  Ministério  da
Educação; 

II - aos que comprovarem o exercício da profissão por período superior
a 3 (três) anos até a data da publicação desta Lei; 

III  -  aos que possuam devidamente revalidado e registrado no País
diploma de instituições estrangeiras de ensino superior de Design ou os que tenham
esse exercício amparado por convênios internacionais de intercâmbio. 

Parágrafo único. Fica estabelecido o registro da profissão, a contar da
data  de  regulamentação  desta  Lei,  para  aqueles  que  atendam  às  exigências
previstas neste artigo. 

Art. 5º São atribuições do designer: 

I - planejamento e projeto de sistemas, produtos, ou mensagens visuais
ligados aos respectivos processos de produção industrial, objetivando assegurar sua
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funcionalidade  ergonômica,  sua  correta  utilização,  sua  qualidade  técnica,  sua
estética e sua racionalização estrutural; 

II - projetos, aperfeiçoamento, formulação, reformulação e elaboração
de desenhos industriais ou sistemas visuais sob a forma de desenhos, diagramas,
memoriais,  maquetes,  artes  finais  digitais,  protótipos  e  outras  formas  de
representação bi e tridimensionais; 

III  -  estudos,  projetos,  análises,  avaliações,  vistorias,  perícias,
pareceres e divulgação de caráter técnico-científico ou cultural  no âmbito de sua
formação profissional; 

IV  -  pesquisas  e  ensaios  e  experimentações  em  seu  campo  de
atividade e em campos correlatos, quando atuar em equipes multidisciplinares; 

V - desempenho de cargos e funções em entidades públicas e privadas
cujas atividades envolvam desenvolvimento e/ou gestão na área de design; 

VI  -  coordenação,  direção,  fiscalização,  orientação,  consultoria,
assessoria e execução de serviços ou assuntos de seu campo de atividade; 

VII - exercício do magistério em disciplinas em que o profissional esteja
adequadamente habilitado; 

VIII  -  desempenho  de  cargos,  funções  e  comissões  em  entidades
estatais, paraestatais, autárquicas, de economia mista e de economia privada.

IX - Cada uma das atribuições acima enumeradas poderão também ser
individualmente  exercidas  por  profissionais  com  outras  formações  que
desempenhem atividades na área de design.

Art.  6º A  denominação  designer  é  reservada  aos  profissionais  que
atendam às exigências previstas no art. 4º desta Lei. 

Art.  7º A  expressão  design  só  poderá  constar  da  denominação  de
sociedade não empresária ou simples de prestação de serviços cuja diretoria for
composta, em sua maioria, por designers conforme definido nesta Lei.

Art.  8° A  partir  da  entrada  em vigor  desta  Lei,  a  pessoa  física  ou
jurídica que usar a denominação designer ou empresa de design sem cumprir os
critérios acima estabelecidos estará sujeita a advertência, após denúncia ao órgão
fiscalizador,  com  um  prazo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias  para  regularizar  sua
situação. 

Art.  9º  Esgotado  o  prazo  previsto  no  artigo  anterior,  a  pessoa  ou
empresa que permaneça em desacordo com esta  Lei  estará sujeita  às  sanções
previstas no Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941.
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Parágrafo  único. Não  se  considera  exercício  ilegal  da  profissão  a

atividade  de  projeto  de  design  por  outra  categoria  de  profissionais,  desde  que
mantenham sua denominação profissional original.

Art. 10. Para efeitos legais, os projetos de design serão considerados
obras intelectuais nos termos da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 – Lei de
Direito Autoral, vigente no País. 

Art. 11. A responsabilidade legal sobre o projeto de design, respeitadas
as relações contratuais expressas entre o autor e outros interessados, deve seguir o
que estabelece a legislação específica.

Art. 12. Os profissionais que preenchem os requisitos previstos nesta
Lei ficam obrigados ao registro no Ministério do Trabalho e Emprego. 

Art.  13. A  pessoa  física  e  jurídica  de  que  trata  esta  Lei  responde
administrativa,  civil  e  penalmente  pelos  danos  causados  em  decorrência  do
exercício da atividade profissional.

Art.  14. Os  profissionais  habilitados  na  forma  desta  Lei  somente
poderão exercer a profissão após registro no Ministério do Trabalho e Emprego. 

Art.  15. Aos  profissionais  registrados  será  fornecida  carteira
profissional, contendo o número de registro, a natureza do título e demais elementos
necessários à sua identificação. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Em 2011 e 2017, foram apresentados na Câmara dos Deputados pelos
ilustres Parlamentares José Luiz Penna (PV/SP),  Antônio Carlos Mendes Thame
(PV/SP) e Roberto Sales (DEM/RJ), projetos de lei com a finalidade de regulamentar
o exercício da atividade de design, os quais foram arquivados nos termos do artigo
105 do Regimento Interno desta Casa.

Nesse  sentido,  dada  a  relevância  da  matéria  e  prestigiando  as
meritórias iniciativas dos colegas parlamentares, apresentamos a presente proposta
objetivando regulamentar o exercício da atividade de design pelos profissionais
habilitados no País e no exterior, tanto pela sua formação acadêmica quanto
pela sua experiência profissional na atividade.

Conforme  já  bem  delineado  nas  propostas  apresentadas
anteriormente, a regulamentação do designer interessa, em primeira instância, ao
poder  público,  o  qual  necessita  do  design  como fator  de  agregação  de  valor  a
produtos ou mensagens. Sem uma regulamentação, sem um registro profissional, o
poder  público,  seja  municipal,  estadual  ou  federal,  ou  mesmo  as  empresas
paraestatais  não  pode  comprar/contratar  design  por  meio  de  licitação  ou
concorrência pública, como preconiza a Lei nº. 8.666/1993 e a Lei nº. 14.133/2021. 
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 Se o poder público tiver que fazer uma concorrência ou uma licitação
específica que se destine aos designers, ou a empresas de design, não tem como
fazer isso já que a Lei das Licitações diz que a única maneira de caracterizar uma
profissão  é  pelo  seu  registro  profissional.  Com  isso  os  governos  não  podem
contratar designers por concorrência pública, seja para projetos de identidade visual,
sinalização  pública  de  qualquer  tipo,  para  o  desenvolvimento  de  projetos  de
mobiliário escolar ou hospitalar ou mesmo para projetos de mobiliário urbano ou
equipamentos públicos como trens de metrô ou ônibus escolares. Todos esses são
projetos de design que tem interesse da sociedade como um todo.

Ademais,  a  produção  de  bens  materiais  com  design  é  em  última
instância um fator estratégico, pois produtos com maior valor agregado significam
maior arrecadação e a conquista de mercados externos e de moeda forte com a
substituição de exportações de comanditeis.  Isso já foi  reconhecido por todos os
países emergentes que concorrem com o Brasil nos mercados internacionais.

A regulamentação interessa ao usuário final, o consumidor do produto,
qualquer que seja o projeto bi ou tridimensional. Tudo o que produzimos e que tem
contato com o público necessita de um responsável. Por não ser regulamentado o
designer  não  é  tecnicamente  responsável  pelo  que  produz,  seja  um  site,  uma
cadeira ou um posto de trabalho que controle uma ponte rolante.

A consequência disto é que sem um registro profissional não é possível
ao designer emitir uma ART, a Anotação de Responsabilidade Técnica, documento
necessário  pela  nossa legislação para que,  por  exemplo,  determinados produtos
sejam aceitos em licitações ou em compras públicas onde haja risco para os seus
usuários finais. 

Perante  o  Código  do  Consumidor  o  designer  não  pode  ser
responsabilizado  pelo  seu  projeto,  mesmo  que  este  tenha  defeitos  ou  ocasione
danos  ao  seu  usuário.  A  “não  regulamentação”  dos  designers  os  impede  de
proporcionar condições de controle ao exercício da profissão, resguardando a saúde
e a vida da população como preconiza o Ministério do Trabalho e do Emprego, nas
diretrizes que propõe para justificar regulamentações futuras. 

A regulamentação interessa aos empresários e a classe produtiva, pois
o design é uma atividade de alto risco e de importância estratégica. Com algum tipo
de fiscalização ele pode se garantir de estar recebendo o melhor de um profissional.
Com isso reduz o seu risco ao mínimo necessário, especialmente em termos de
investimento,  tendo  a  quem  recorrer  em  caso  incompetência  e  de  má  conduta
profissional. 

Com a proliferação de cursos no país, mais de 380 faculdades, deve
haver  obrigatoriamente  uma  instancia  de  verificação  da  competência  mínima
necessária  ao  exercício  da  profissão.  Design  está  entre  as  áreas  que  têm
especificidades técnicas que precisavam ser avaliadas por especialistas na área,
semelhante a carreiras como a dos arquitetos ou dos engenheiros. 
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Portanto,  o  Design  não  é  uma  profissão  nova.  Essa  sacrificada

profissão continua sem este instrumento fundamental  de exercício,  legitimação e
reconhecimento  que  é  a  Regulamentação  dos  Designers.  Sem  essa
regulamentação,  o  profissional  não  pode  assinar  seus  próprios  projetos,  ser
contratado por órgãos públicos e alguns concursos exigem um arquiteto junto para
assinar em seu lugar. Também não pode participar de licitações, pregões e tantas
outras oportunidades de mercado.

Pelo exposto,  solicito aos nobres pares o apoio necessário à célere
aprovação  da  presente  proposição,  lembrando  que  esta  providência,  em  nível
internacional, já foi efetivada na década de 70, tanto pelos Estados Unidos como
pela Europa.

Sala das Sessões, em de                      de 2022.

Deputado DARCI DE MATOS
PSD/SC
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Lei das Contravenções Penais. 

 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 180 da 

Constituição,  

 

DECRETA:  

 

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS 

 

PARTE GERAL 
 

Aplicação das regras gerais do Código Penal  
Art. 1º Aplicam-se às contravenções as regras gerais do Código Penal, sempre que 

a presente lei não disponha de modo diverso.  

 

Territorialidade  
Art. 2º A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território 

nacional.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre 

direitos autorais e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei regula os direitos autorais, entendendo-se sob esta denominação 

os direitos de autor e os que lhes são conexos.  

 

Art. 2º Os estrangeiros domiciliados no exterior gozarão da proteção assegurada 

nos acordos, convenções e tratados em vigor no Brasil.  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei aos nacionais ou pessoas 

domiciliadas em país que assegure aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil a 

reciprocidade na proteção aos direitos autorais ou equivalentes.  
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LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993* 
(Vide Lei nº 14.133, de 1º/4/2021) 

 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 

Dos Princípios 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e 

locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da 

Administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas 

públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

 

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 

concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com 

terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas 

nesta Lei.  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer 

ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um 

acordo de vontade para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja 

qual for a denominação utilizada.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2021/lei-14133-1-abril-2021-791222-publicacaooriginal-162591-pl.html
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CAPÍTULO I 

DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, e abrange:  

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do 

Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de 

função administrativa;  

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente 

pela Administração Pública.  

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e as suas subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, 

ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei.  

§ 2º As contratações realizadas no âmbito das repartições públicas sediadas no 

exterior obedecerão às peculiaridades locais e aos princípios básicos estabelecidos nesta Lei, 

na forma de regulamentação específica a ser editada por ministro de Estado.  

§ 3º Nas licitações e contratações que envolvam recursos provenientes de 

empréstimo ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo 

financeiro de que o Brasil seja parte, podem ser admitidas:  

I - condições decorrentes de acordos internacionais aprovados pelo Congresso 

Nacional e ratificados pelo Presidente da República;  

II - condições peculiares à seleção e à contratação constantes de normas e 

procedimentos das agências ou dos organismos, desde que:  

a) sejam exigidas para a obtenção do empréstimo ou doação;   

b) não conflitem com os princípios constitucionais em vigor;   

c) sejam indicadas no respectivo contrato de empréstimo ou doação e tenham sido 

objeto de parecer favorável do órgão jurídico do contratante do financiamento previamente à 

celebração do referido contrato;   

d) (VETADO).   

§ 4º A documentação encaminhada ao Senado Federal para autorização do 

empréstimo de que trata o § 3º deste artigo deverá fazer referência às condições contratuais 

que incidam na hipótese do referido parágrafo.  

§ 5º As contratações relativas à gestão, direta e indireta, das reservas 

internacionais do País, inclusive as de serviços conexos ou acessórios a essa atividade, serão 

disciplinadas em ato normativo próprio do Banco Central do Brasil, assegurada a observância 

dos princípios estabelecidos no caput do art. 37 da Constituição Federal.  

 

Art. 2º Esta Lei aplica-se a:  

I - alienação e concessão de direito real de uso de bens;  

II - compra, inclusive por encomenda;  

III - locação;  

IV - concessão e permissão de uso de bens públicos;  

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados;  

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia;  

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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